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Cidade

Feira do Produtor atenderá 
nesta sexta-feira

CENTRO

A Feira do Produtor do 
Centro, em Tangará da 
Serra, tem uma progra-
mação especial nesta se-
mana natalina. Além das 
feiras normais de quarta 
e domingo, haverá aten-
dimento extra nesta sex-
ta-feira, 24, véspera de 
Natal.

Domingo passado, a 
Feira do Centro já entrou 
no clima de Natal, rece-
bendo a visita do Papai 
Noel. O “Bom Velhinho” 
brincou com as crianças 
e com os consumidores 
e feirantes, distribuindo 
balas numa visita que 

Atender o 
consumidor 
com produtos 
fresquinhos

Atendimento extra nesta sexta-feira, 24

teve o acompanhamento 
do prefeito Vander Mas-
son, do deputado estadual 
Dr. João e vereadores.

Segundo o presidente 
da Associação dos feiran-
tes de Tangará da Serra 
(ASFET), Valdeci Ferraz 
Aquino, o objetivo é pro-
porcionar ao consumidor 
a oportunidade de incre-
mentar sua ceia natalina 
com produtos fresqui-
nhos vindos da agricul-
tura familiar. “Vamos 
realizar esta feira extra, 
na sexta-feira, pensando 
no consumidor. Nesta 
quarta e no próximo do-
mingo, a feira segue com 
atendimento normal”, 
diz o gestor da Feira do 
Centro.

SORTEIO DE BRIN-
DES - A feira extra des-
ta sexta terá uma atração 
especial. Haverá sorteio 
de cerca de 70 brindes 

ofertados por empresas 
parceiras da ASFET. Os 
brindes serão distribuí-
dos aos consumidores e, 
também, aos próprios fei-
rantes.

As empresas parceiras 
são: Tratortecmaq, Si-
credi, Fotossíntese, Ideal 
Agroveterinária, Castello 
Embalagens, Auto Náuti-
ca Emanuel, EP Agrope-
cuária, Ramos Agrícola, 
Jonas Ponto de Luz, Ar-
lete Artesanato, Luzia da 
Banca do Tapete e Fran-
cisco do Pão.

A próxima semana, a 
última do ano, também 
terá três feiras, com feira 
extra na véspera de Ano 
Novo (sexta, 31).

Valdeci Ferraz Aquino 
reforça que a Feira do Pro-
dutor segue aceitando en-
comendas de carnes, de-
rivados e outros produtos 
para Natal e Ano Novo.

Assessoria Especial

MATO GROSSO

O governador Mauro 
Mendes sancionou a Lei 
nº 11.639, que determina 
o pagamento da Reposi-
ção Geral Anual (RGA) 
aos servidores do Estado 
na ordem de 7% em 2022. 
Receberão a RGA todos os 
servidores efetivos e co-
missionados, civis e mi-
litares, ativos, inativos e 
pensionistas.

“Essa lei marca o cum-
primento do nosso com-

Governador sanciona RGA de 
7% para os servidores estaduais
LUCAS RODRIGUES / Secom - MT

promisso em pagar a re-
posição. E conseguimos 
fazer isso porque conser-
tamos o Estado, coloca-
mos as finanças em dia e 
criamos as condições ne-
cessárias para assegurar 
esse benefício aos servi-
dores. Agradeço aos nos-
sos deputados por apro-
varem esse importante 
projeto, que agora é lei”, 
afirmou o governador.

A princípio, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) havia definido per-
centual de 6,05% para a 

RGA. Porém, após articu-
lação entre o Governo e 
os deputados estaduais da 
base, foi elevado para 7%.

Outra boa novidade 
contida na lei é que a da-
ta-base de pagamento será 
antecipada para janeiro 
de 2022, quatro meses 
antes da previsão inicial, 
que era para maio do 
próximo ano.

A reposição será paga 
conforme ato normativo 
da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Ges-
tão (Seplag).

A segunda parte da sessão do Congresso Nacional realizada no 
último dia antes do recesso de fim de ano, confirmou a derru-
bada do veto ao fundão eleitoral para 2022.
O trecho estava em dispositivo vetado da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, vindo agora estabelecer que o fundo eleitoral será 
de R$ 5,7 bilhões para o financiamento das eleições do ano que 
vem.
O valor é mais de três vezes maior do que o destinado a esse fim 
em 2018, quando os partidos receberam R$ 1,7 bilhão.
De início é importante destacar que tal votação ocorreu jus-
tamente ao final da sessão derradeira do Congresso Nacional, 
ou seja, depois das merecidas festividades de confraternização 
como sempre ocorre nos ambientes corporativos.
O fato é que sairá do orçamento público R$ 5,7 bilhões para 
financiamento de campanhas políticas em pleno ano de pan-
demia.
Na verdade, como já escrevi em outras oportunidades, a ques-
tão a ser tratada é sobre prioridades.
Pois bem, a União deixou de pagar o auxílio emergencial porque 

não tem respaldo orçamentário.
A indagação a ser feita é se fos-
se corregido monetariamente o 
valor destinado para as eleições 
de 2018, quer dizer, os R$ 1,7 bi-
lhões, já não seria suficiente para 
dar cabo à necessidade dos parti-
dos políticos partidários?
Lançando mão do índice oficial 

de inflação utilizado pelo Governo Federal, chegamos ao valor 
atualizado de R$ 2,1 bilhões.
Portanto, se abater os R$ 2,1 bilhões dos R$ 5,7 bilhões, resul-
tará em R$ 3,6 bilhões que poderiam ser destinados ao auxílio 
emergencial ou para de alguma forma amenizar o impacto infla-
cionário sofrido pela sociedade brasileira e com isso, cumprir a 
cláusula constitucional que impõe ao Poder Público o dever de 
implementar programas sociais no sentido de reduzir as desi-
gualdades sociais.
E não é apenas isso, estamos vendo de forma reiterada que o 
Supremo Tribunal Federal vem declarando leis tributárias in-
constitucionais, porém proibindo que os contribuintes venham 
a requerer a devolução das quantias indevidamente pagas, sob 
o fundamento de que o Poder Público não tem previsão orça-
mentária para devolver os pagamentos indevidos por eles efe-
tivados.
E mais recentemente, o próprio Congresso Nacional aprovou a 
chamada Proposta de Emenda Constitucional dos Precatórios 
no sentido de permitir moratória ao Poder Público referente as 
dívidas em que os particulares são os próprios credores do Esta-
do, sob a justificativa que com o orçamento apertado, irá invia-
bilizar as atividades essenciais por ele prestadas.
Então de fato a questão é saber o que é mais prioritário e, prin-
cipalmente, quem tem mais prioridade.
Aliás, nada impede que o Supremo Tribunal Federal seja provo-
cado a analisar tal questão, justamente para que à luz da Cons-
tituição Federal, possa decidir se a derrubada do aludido veto 
está em consonância com os princípios constitucionais que res-
paldam o interesse genuinamente público.

Victor Humberto Maizman 
é advogado e consultor jurídico tributário.
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